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Reforma é crime contra humanidade, diz Paim 

“A reforma da Previdência Social não pode passar nessa casa, pois é um crime contra a 

humanidade fazer um segurado trabalhar com 70 anos ou mais, pois é isso que essa reforma 

vai impor aos brasileiros, e não os 65 anos como está pregando o Governo”. O desabafo é 

do senador Paulo Paim (PT/RS) e foi feito ontem, em plenário do Senado, durante sua fala 

ao votar contra a PEC dos Gastos Públicos.  

“Essa PEC vai passar, não com meu voto, mais vai passar, agora a reforma da Previdência 

não pode passar, pois do jeito que está será um crime contra a humanidade não praticada 

em nenhum outro lugar do mundo”, justificou o senador. Paim não se cansa de fazer 

críticas às mudanças no setor.  

Na tribuna do plenário, na última sexta-feira, com a presença do Diário do Litoral, o 

parlamentar disse não saber como o Executivo teve coragem de mandar uma “bomba” 

como essa neste momento de instabilidade política vivido pelo país. O senador afirmou 

que as alterações no sistema previdenciário não vão passar do jeito que estão e pediu aos 

brasileiros que esqueçam rivalidades políticas para se unirem contra a Proposta de Emenda 

à Constituição (PEC) 287/2016, que está tramitando na Câmara. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 14/12/2016 

 

Texto da reforma da Previdência terá parecer votado hoje 

Em uma tumultuada sessão que se estendeu por mais de quatro horas - até 20h30, deputados adiaram para hoje a 

apresentação e a votação do parecer favorável à PEC (Proposta de Emenda à Constituição) elaborada pelo governo 

para alterar as regras da Previdência no país.  

Deputados pediram vista antes mesmo de o relatório do deputado Alceu Moreira (PMDB-RS) ser lido. O texto só 

deverá ser apreciado na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) hoje, na abertura dos trabalhos da Câmara. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 14/12/2016 
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Fonte: Jornal A Tribuna – 14/12/2016 
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Codefat se reúne na quarta-feira (14) para definir recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador 

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) realiza, nesta quarta-feira (14), a reunião 

ordinária do grupo. O encontro acontece às 10h00, no 9º andar da sede do Ministério do Trabalho, em Brasília (DF). 

Na pauta, a resolução que dispõe sobre a aplicação de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - destinados a financiar programas de desenvolvimento 

econômico, nos termos do art. 239 da Constituição Federal. E a proposta de resolução que estabelece diretrizes básicas 

para a Padronização da Rede de Atendimento do Sistema Nacional de Emprego (SINE). 

Fonte: http://trabalho.gov.br/component/content/article?id=4043 

 

PF diz que R$ 7,9 milhões foram desviados de obra de museu no ABC 

Uma investigação conduzida pela Polícia Federal com a Controladoria-Geral da União e o Ministério Público apurou o 

desvio de ao menos R$ 7,9 milhões do dinheiro que seria destinado à construção do Museu do Trabalho e do 

Trabalhador. Parte dos recursos pertenciam à União, ao Fundo Nacional de Cultura e à Prefeitura de São Bernardo do 

Campo (Grande São Paulo). Segundo anunciou a PF em entrevista coletiva na tarde desta terça-feira (13), o esquema 

envolvia pagamentos em duplicidade e superfaturamento. 

Oito pessoas foram presas, entras elas o secretário de Obras, Alfredo Luiz Buzzo, o subsecretário de Obras, Sérgio 

Suster, e o secretário da Cultura, Osvaldo de Oliveira Neto, alvos de mandados de prisão temporária expedidos nesta 

manhã. A 3ª Vara Federal de São Bernardo do Campo expediu ainda oito mandados de condução coercitiva e 16 de 

busca e apreensão para serem cumpridos em São Paulo, Santos, São Bernardo do Campo e Barueri, além de outros que 

correm no Rio de Janeiro e no Distrito Federal. Os mandados são cumpridos por 60 policiais federais e dez servidores 

da Controladoria-Geral da União. 

A Polícia Federal apura desvio de recursos obtidos por meio de convênios do Ministério da Cultura com a prefeitura e 

via Lei Rouanet. Há, de acordo com os investigadores, indícios de superfaturamento, subcontratação ilegal de empresas 

sem licitação e projetos duplicados de captação de recursos. Concebido como um marco da gestão do prefeito Luiz 

Marinho (PT), o museu foi planejado para contar a história do trabalho e das greves do ABC paulista, que lançaram o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva na política. A obra, iniciada em 2012 e prevista para durar nove meses, recebeu 

mais de R$ 14 milhões de investimento do Ministério da Cultura, mas ainda não foi concluída.  

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 14/12/2016 (versão online) 

 

COMBATE ÀS FRAUDES: Operação desarticula esquema de fraudes no Instituto de 

Previdência de Rondônia 

Operação Imprevidência desarticulou, nesta segunda-feira (12), uma organização criminosa responsável por fraudar 

investimentos feitos pelos Institutos de Previdência de Porto Velho (RO) – (Ipam) – e de mais cinco municípios do 

estado. Durante a ação, foram cumpridos quatro mandados de prisão temporária, 19 de busca e apreensão e sete 

mandados de condução coercitiva em Rondônia e São Paulo. A investigação apurou que uma organização criminosa, 

formada por empresários, corretores de investimentos de São Paulo, lobistas e servidores públicos atuou com o fim de 

viabilizar a realização de aplicação de R$ 80 milhões do Ipam em fundos de investimentos “podres” como contrapartida 

pela injeção de valores na campanha de reeleição do prefeito de Porto Velho. 

Para atingir o objetivo, a organização criminosa procurou pressionar e corromper servidores públicos, mediante o 

oferecimento de propina. A organização criminosa pretendia captar R$ 250 milhões junto aos institutos de previdência 

de municípios de Rondônia para investi-los em fundos “podres”. A Justiça Federal determinou o afastamento do 

presidente do Ipam e a proibição de cinco investigados de frequentarem o local. Os acusados responderão pelos crimes 

de organização criminosa, gestão fraudulenta e corrupção ativa. A operação batizada de Imprevidência contou com a 

participação de 73 policiais federais e dois auditores da Previdência Social. 

Fonte: http://www.previdencia.gov.br/2016/12/combate-as-fraudes-operacao-desarticula-esquema-de-fraudes-no-

instituto-de-previdencia-de-rondonia/ 

 


